
IGARASSU faz
PREFEITURA MUNICIPAT

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

lgarassu, 11 de março de

Ofício 6012024 - PGMIg

A Sua Senhoria, a Senhora
Maria Luiza Nóbrega
Secretária de GesÍão lntegrada

Prezada Senhora,

Cumprimentando-a cordialmente, venho através do presente, solicitar a

Dispensa de Licitação para contratação de empresa para classificar as

matérias do interesse do Município de lgarassu, publicadas no Diário Oficial
e/ou Diário da Justiça relativas ao Poder Judiciário (Justiça Estadual - Tribunal
de Justiça Estadual, varas da Capital e lnterior; Justiça do Trabalho -
Tribuna! Regional do Trabalho, vara da Capital e lnterior e Justiça Federal
1a lnstância), conforme especificaçÕes contidas no Termo de Referência.

Através da publicação realizada no Diário Oficial dos Municípios de
Pernambuco (AMUPE), no dia 0410312024, foram enviadas o total de 3 (três)
propostas, no qual compuseram o mapa comparativo de preços, cujo a

empresa INFOJURIS - INFORMAçÔES JURíDICAS LTDA foi a detentora da
melhor proposta no valor de R$ 5.488,00 (Cinco mil quatrocentos e oitenta e

oito reais), para assinatura anual do informativo forense, atendendo as

necessidades da Procuradoria Geral.

De acordo, com o mapa comparativo de preços

Sem mais para o momento, colocamo-nos à d
esclarecimentos.

osição para eventuais

Atenciosamente,

Paulo Arruda Veras
Geraldo

OAB/PE no 378

Praça da Bandeira, 14, Centro

l§arassu/PE 53.61 0-810
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Procuradoria Geral do Municipio de lgarassu-PE

TERITIO DE REFERÊNCIA

{. OBJETO

Constitui-se como objeto do presente Termo, a contrataçâo de empresa para prestar os serviços de
informativos forenses de matérias do Diário da Justiça Estadual e Diário da Justiça de BrasÍlia.

í.1. Da Descrição do Serviço, quantitativo e valor:

2. JUSTIFICATIVA

2.1 Da contratação

O Boletim Forense é um serviço que oferece leitura e acompanhamento de publicaçÕes nos jornais
oficiais como o Diário Oficial e/ou Diário da Justiça relativas ao Poder Judiciário (Justiça Estadual - Tribunal de
Justiça Estadual, varas da Capital e lnterior; Justiça do Trabalho - Tribunal Regional do Trabalho, vara da Capital
e lnterior e Justiça Federal 1a lnstância).

Adquirir esse serviço garante ao órgão demandante rapidez, praticidade e pontualidade na recepção das

lublicações, evitando perdas de prazos e economizando tempo.

2.2 Da Contratação por Dispensa de Licitação

A contrataçâo será formalizada por meio de dispensa de licitaçâo, conforme permissivo legal contido
no art.75, ll da Lei Federal no 14.133121, que permite contrataçáo direta que envolva valores inferiores a

R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no caso de serviços em geral e
compras. Ressaltando que o processo de contratação direta, está sendo utilizado em razão do baixo custo para
prestação de serviço e em virtude da celeridade do procedimento.

Nesse sentido, uma vez que a contrataçâo pretendida corresponde a valor inferior ao referido na lei e a
despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório das despesas realizadas com objetos
idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo de atividade), no mesmo exercÍcio financeiro, por esta unidade
gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pela art. 75, referida lei, destacando-se o pleno atendimento dos
requisitos legais.

2.3 Do valor estimado

O valor de referência desta prestação de será definido a partir da entrega das propostas

Praça dâ Bandeira,14, centro
lgarassu/PE 53^610-8'10

Contratação de empresa para classificar
as matérias do interesse do Município
de lgarassu, publicadas no Diário Oficial
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PREFÉITUFIA MUNICIPAL

Procuradoria Geral do Municipio de lgarassu-PE

realizadas pelas empresas participantes após a publicaçâo realizada no Diário Oficial dos MunicÍpios
(AMUPE).

3. DA CLASSTFTCAçÃO ORçAMENTÁRn DA DESPESA E DO BENEFíCrO PREVTSTO NA LEr
COMPLEiTIENTAR No í 2312006

3.1 Glassificação Orçamentária da Despesa:

l. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento, para o exercício de 2024, na classificaçâo abaixo:

!1. Caso ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício seguinte correrão a conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocaçâo será feita mediante apostilamento
no início de cada exercÍcio financeiro, nos termos do art. 105, caput da Lei no 14.133121.

3.2 Da aplicação do Benefício previsto na Lei Complementar no 12312006

De acordo com o que preceitua o art. 49, inciso lV, da Lei Complementar no 12312006, as contratações
com base no art. 75, inc. ll da Lei no 14.133/2í deverão ser realizadas preferencialmente com microempresas e
empresas de pequeno porte (ME/EPP).

4 DAPROPOSTA

4.1. Prazo de Validade da Proposta

As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data da sua
apresentação, independente de declaração da empresa.

4.2. Gritério de julgamento das propostas
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O critério adotado será o de Menor Preço.

6. CRITÉR|OS DA PRESTAÇÃO DO SERV|ÇO

6.í Os serviços serâo iniciados imediatamente após o recebimento da Nota de Empenho pela Contratada;
6.2 A execuçâo do objeto deverá ser previamente combinada com o setor fiscalizador, que indicará um servidor
para recebimento e conferência da prestaçâo do serviço;
6.3 Todas as publicaçÕes deveram ser entregues no dia da circulação oficial dos referidos jornais, podendo ser
disponibilizadas de acordo com a escolha da Secretaria demandante, nas seguintes modalidades: E-mail ou
portador.

7. DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÃO

7.1 Habilitação Jurídica:

l. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso
de sociedades civis, acompanhada de prova de d a em exercício;

Pragâ da Bandeira,14, Centro
lgarâssu/PE 53.§10-Ê10
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Procuradoria Geral do Municipio de lgarassu-PE

ll. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funciona
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
assim o exigir.

7.2 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidâo Negativa de Débitos
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uniâo (DAU) por elas administrados, ou
Certidâo Positiva com Efeitos de Negativa.

lll. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, comprovada
através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal.

lV. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal, comprovada através de Certidão de
Regularidade Fiscal - CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da proponente.
Considerando-se o proponente com filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar, também, a CRF de
Pernambuco.

Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT ou Certidâo Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei no 12.44012011 e

Resolução Administrativa no 1 .47012011 do TST.

Declaraçâo de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 70 da Constituição
Federal.

8 DO CONTRATO OU INSTRUiIENTO EQUIVALENTE

A contrataçâo será efetivada por meio de Nota de Empenho, acompanhada de autorizaçáo de compra
r<u ordem de execução de serviço, nos termos do art. 95 da Lei no 14.13312021.

8.í A Nota de Empenho conterá todas as informaçÕes essenciais e obrigaçÕes previstas neste termo de
referência, de forma a garantir a devida execução do objeto;
8.2 A utilizaçáo da Nota de Empenho não isenta as partes de cumprir as obrigaçÕes e responsabilidades
estabelecidas, salvo em relação aos aspectos especÍficos contemplados na Nota de Empenho;

9 DAS TNFRAÇÕES E PENALTDADES

í0.í A CONTRATADA, em caso de cometimento de qualquer das infraçÕes discriminadas nas legislaçÕes
cabíveis e naquelas explicitadas no procedimento licitatório, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e

criminal, às sançôes, podendo ser cumulativas, previstas nas cláusulas a seguir, conforme o caso.

í0.2A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantido o direito à ampla defesa, pela inexecução

total ou parcial do objeto do presente contrato:

Advertência por escrito, em formato fÍsico ou digital, sobre o descumprimento do contrato e outras

obrigações assumidas, quando considerados faltas leves que prejudiquem o andamento da execuçáo
contratual, mas não acarretem prejuízos significativos para a Administração, com determinaçâo da adoção
das necessárias medidas de correçáo;
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Procuradoria Geral do Municipio de lgarassu-PE

ll. Multa, observados os limites constantes no Termo de Referência;

lll. lmpedimento de contratar com a Administração Pública Municipal e descredenciamento
cadastramentos de fornecedores pelo prazo de até 2 (dois) anos;

de

!V. Declaraçáo de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administraçâo pelos
prejuÍzos resultantes e depois de decorrido o prazo de 05 (cinco) anos da declaraçáo da penalidade;

V. Publicação extraordinária de decisão administrativa sancionadora.

í0.3O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos à contratada e, caso não sejam suficientes, a
diferença será cobrada de acordo com a legislaçâo em vigor.
í0.4A multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sançÕes previstas no item 10.2, de acordo com a
gravidade da infração, facultada ampla defesa à contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da
intimaçâo do ato, salvo na hipótese de aplicação de declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar (inciso lV),
cujo prazo de defesa será de 10 (dez) dias úteis.
10.54s penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente
justificado e comprovado, a juÍzo da Administraçâo.

l. A critério da Administração, poderâo ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso
no fornecimento for devidamente justificado pela Contratada e aceito pela Contratante, que Íixará novo
pÂzo, este improrrogável, paa a completa execução das obrigações assumidas.

í0.6 A inexecução parcial ou total do contratado poderá implicar a imediata aplicação das penalidades cabÍveis,
observada a conclusâo do processo administrativo pertinente.
í0.7 O CONTRATANTE a partir do í0o (décimo) dia de atraso, poderá recusar o objeto contratado, ocasião na
qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a imaculabilidade da
cobrança.
í0.8 Em caso de recusa do objeto contratado aplicar-se-á multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da
contratação.
í0.9 Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento dos prazos estabelecidos, as hipóteses em que

a CONTRATADA nâo apresentar situação regular conforme exigências contidas no Termo de Referência.
í0.í0 As multas aplicadas deverâo ser recolhidas ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da
data da notificação, podendo a Contratante descontar o seu valor das notas fiscais e/ou faturas. Em caso de
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Dívida Ativa do MunicÍpio e cobrado mediante processo de execuçâo fiscal, com os encargos
correspondentes.
í0.íí Objetivando evitar danos ao Erário, o gestor do órgão contratante poderá adotar medida cautelar para

suspender o pagamento à CONTRATADA na proporção do valor de eventual multa a ser aplicada até o término
do processo administrativo.
10.í3 As sançÕes serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade, após regular processo administrativo com garantia de defesa prévia e de interposiçâo de
recurso.
í0.í4 Na fixação das penalidades previstas nos incisos lll e lV do item 10.2, bem como, quando for o caso, no
prazo da sançâo de suspensão temporária de licitar e contratar, deverâo ser observadas as seguintes
circunstâncias:

l. Proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contrataçáo;
ll. Os danos resultantes da infração;

Praça da Bandeira,14, Centro
lgarâssu/Pt 53"610-810
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Procuradoria Geral do llllunicipio de lgarassu-PE

('

Situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração
patrimônio, no caso de aplicaçáo de multa;
Reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação da
Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração, inclusive os antecedentes da empresa
infratora.

í0 Do AGOMPANHAMENTO E DA FISCAL|ZAçÃO

10.í A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor(a) designado(a) pela Procuradoria Geral
do Município de lgarassu-PE, observando todos os aspectos estipulados;
í0.24 fiscalização da execuçâo do objeto não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçÕes técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior;
10.3O(a) Fiscalanotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a entrega, indicando dia, mês
e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularizaçáo das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabÍveis;
í0.44 aceitação dos produtos utilizados na execução do objeto estará condicionada à devida fiscalização do
servidor responsável. Nâo serâo aceitos produtos cujas condiçÕes de armazenamento e transporte não sejam
satisfatórias conforme especificaçÕes contidas neste termo.
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12. DO PAGAMENTO

12.1O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal,
devidamente atestada pelo setor responsável.
12.2Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

l. Certidão Negativa de Débitos Relativos às ContribuiçÕes Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela

Secretaria da Receita Federaldo Brasil;
ll. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
lll. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
lV. Certidão de Regularidade da Fazenda Estadual

. V. CertidâoMunicipal/mercantil.

13. OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

í3.í Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do objeto e prestar as informaçÕes e os esclarecimentos que venham a
ser solicitados pela empresa contratada;
í3.2 Designar servidor para proceder ao recebimento provisório e definitivo do objeto contratado, ou rejeitá-lo;
í3.3Atestar a Nota Fiscal/Fatura após a efetiva entrega do equipamento;
í3.4Aplicar à CONTRATADA as sançÕes administrativas regulamentares e contratuais cabÍveis;
í3.5 Efetuar o pagamento à CONTRATADA;

14. OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA

14.í Cumprir integralmente este Termo de Referência, a legislação vigente e a proposta, bem como, todas as

orientações da CONTRATANTE;
í4.2 Não transferir a outrem, o objeto contratado, bem como responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do
cumprimento das obrigaçÕes contratuais, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas,
contribuiçÕes ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto
deste Termo de Referência, bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelas

Secretaria Demandante;

Praqa da Bandeira, 14, 8en$0
lgarassu/PE 53.810-810
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Procuradoria Geral do Municipio de lgarassu-PE

í4.3 Comunicar ao gestor, a qualquer tempo, toda anormalidade que possa prejudicar a
contratado, prestando os esclarecimentos pertinentes e, quando for o caso, providenciando a
í4.4 Disponiblizar todos os meios, e-mail e telefones, que permitam o contato com celeridade e eficiência para
atender as solicitações da prefeitura de lgarassu:
í4.Slndenizar a contratante por todo e qualquer prejuízo material ou pessoal que possa advir direta ou
indiretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes do exercício de sua atividade;
í4.6 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referencia, o objeto com
avarias ou defeitos.

í5. DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de lgarassu para discussôes de litÍgios decorrentes do objeto desta
especificaçâo, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que se configure.

Assinado de forma digita

PAULO por PAULo ARRUD

ARRUDA VERAS J.'ffi,
10:4

lgarassu, 29 de fevereiro de 2024.

Assinatura e carimbo
Paulo Arruda Veras

Procurador Geral do Município
oAB/PE 25.378

6
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Prefeitura Municipal de lgarassu
AV, JOAQUIM NABUCO. 120. CENTRO

lgarassu/PE - CEP: 53.610-070
CNPJ No: 10.359.560/0001-90 Telefone: (81) 3543-0645

NOTA DE BLOQUEIO ORçAMENTÁRIO

Bloqueio 240 Data de Bloqueio 0810312024 Valor: 5.606,00

Histórico

BLOQUEIO ORÇAMENTÁRIO REFERENTE AO PAGAMENTO DA ASSINATURA ANUAL DO INFORMATIVO FORENSE EM FAVOR DA EMPRESA
INFOJURIS - INFORMAÇÕES JURIDICAS ESTADUAL E FEDERAL, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA PROCURADORIA GERAL.

0412204032.030

pEscRrçÃo

N'ANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

33903900
DESPESA I

oRçAMENTÁRlA 
I

ouTRos sERVrÇos DE rERcErRos - pEssoA JURíDrcA

1.500.0000
FONTE DE I

REcuRso 
I

Recursos não Vinculados de lmpostos (Exerc.Conente)

JACQUELINE SANTOS

null null

SIORCONP - Sistema lntegrado de OrÇamento e Contabilidade Pública
systemai nformatica.com. br/siorconp

DOÍAÇÂO: null cÓDrGo

AçÂo
GOVERNATJiENTAL

SUBELEMENTO

Responsável



IGARASSU
PREFE!ÍURA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

lgarassu, 01de março de2024)

Ofício nc 6U2O24-PGM!g

A Sua Senhoria, O Senhor,
Ademar Soares de Barros
Secretá rio de P I a nej o m e nto
Att.Setor de Orçamento

.,i

,

Preíeitura Municipal dê lgaras§u

Secretaria de

R$ceiridoa

Assunto: Bloqueio Orçamentário.

Prezado Senhor,

Cumprimentando cordialmente Vossa Senhoria, sirvo-me do presente

para solicitar que seja feito o bloqueio orçamentário no valor de RS5.606,00 (cinco mil

seiscentos e seis reais), para pagamento da assinatura anual do informatívo forense

em favor da empresa lnfojuris lnformações Jurídicas Estadual e Federal,

atendendo as necessidades da Procuradoria Geral.

Da seguinte dotacão:

0

I
-

Orgão: 0205

Unidade: 020500

Projeto Atividade: 0412204032.030

Código Reduzido: 71

Elemento de Despesa: 33903900

Fonte: 01.13

Valor: 5.606.00

Praça da Bandeira, 14, Centro
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Sem mais para o momento, renovo os votos de estima e consideração,
colocando-me à disposição para qualquer outro esclarecimento.

Atenciosamente,

PAULO

ARRUDA
VERAS

: Assinado de forma digital

11 por PAULO ARRUDA,'VERAS

,'' .-Dâilôsl2024.03.01

Paulo Arruda Veras
Procurodor Gerol do Município

oAB/PE 2s.i78

Praça da Bandeira, 14, Centro t
-



0510312024,08:40 Ivlunicípio de lgarassu

ESTADO DE PERNAMBUCO
MUNICíPIO DE IGARASSU

SECRETARIA DE GESTÃO INTECRÁ.DA
PROCURADORIA GERAL DO MT]NICIPIO DE IGARASSU-PE

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA

A Procuradoria Geral do Município de Igarassu-PE, solicita
apresentação de proposta de preço, para prestação de seruiço de
empresa para classificar as matérias do interesse do Município
de Igarassu, publicadas no Diário Oficial e/ou Diário da Justiça
relativas ao Poder Judiciário (Justiça Estadual - Tribunal de
Justiça Estadual, varas da Capital e Interior; Justiça do
Trabalho - Tribunal Regional do Trabalho, vara da Capital e

Interior e Justiça Federal l" Instância). A prestação de
serviço será por dispensa de licitação, conforme art. 75, ll da
Nova Lei De Licitação no 14.13312021. As empresas
especializadas no ramo poderão obter as especificações
detalhadas do objeto, através do e-mail:
pgmigarassu@gmail.com, do dia 0410312024 ao dia
0110312024.

Igarassu, 01 de março de 2024.

PAULO ARRUDA VERAS
Procurador Geral do Município

Publicado por:
Thiago Fonseca de Freitas

Código Identificador:834FE I C4

Materia publicada no Diário Oficial dos Municipios do Estado
de Pemambuco no dia 0410312024. Edição 3542
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https ://www.diariomunicipal. com.brlamupe/

ANE
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o
À,o

httpsJ/www.diariomunicipal.com.br/amupe/materia/834FE1C4/03AFcWeATlSgoHv3WivDGNoz5pvyw9pYCWYzay9kzlGlbGLCW6Si-8x9SX9Q66... 111



Município de lgarassu,

publicadas no Diário

Oficial e/ou Diário da

Estadual - Tribunal de

Estadual, varas

Capital e lnterior; Justiça

eJustiça Federal 1r

matérias

(Justiça

relativas ao

RS

Corlarll!ção dê empr.r. ln,r clâsiiÍc...r lll térlas do ht!rê$€ do Mu.ldplo dc l8árâser, publkâdôi no DláÍlo Oídâl ê/oü Diárb da .rurlÊ rêhtlv.r âo ?oder.lüdlc{áío

lll6tán(il

Procuradoria Geral do Municipio de lgarassu - PÍ^üü*{IT§Hn@ím

tNroJuBl§

VALOR TOTAL

rTEt{§ oE§cntçÃo UND. QTD.

MAPA COMPARATTVO DE PREçO§

LIG. CONTATO DÉRIO TOREilSE

tIgA
§ec Nor Dletribuldora de

Publlcações

DÂTA D§ REç.t UlOll2Oz4 DAÍA DÊ, REÍ.: 051O3/2O24

VALOR UI{IT. VATOR TOTAL VALOR UNTT, VALOR TOÍAL

DATA Dt p.Êi.: A5 I Oc I 2024

VATOR UNIT, VALORTOTAL VATOR UÍ{lT,

Rrl.údo d. tbpo.t r .L rÍ.ro.

óGão púhli@, o quê fol consrátâdo ar6tÉ3 dê pêsqubâs m Bânco dê Prêçor ou Co.r6t6 DlsponÍEls no Tomê Coma IICE),

Data de Elaboração: 08/03/2024

Querén Hapuque

LL2.778.45+4t

\SS

a.
lvr

t1v,

((

L 1 1 R$ s.488,00 RS 5.jl88,oo Rs 5.890,00 Rs s.890,00 R§ 6.120,00 Rs 6.120,00 R$ 5.488,00

o



0510312024. 11:21

Fwd: PROPOSTA - INFOJURIS
Procuradoria lgarassu <pgmigarassu@gmail.com>

<cpl3@igarassu.pe.gov.br>

OSlO3l2024 '10:42

Webmail :: cpl3@igara$u.pe.gov.br

De

Para

Data

fi eRrrerrunn MUNtctpAL DE TGARASSU .pdÍ(-19í KB)

Bom die!!

Em anexo, proposta da empresa INFOJURIS.

Atenciosamentê,

Quéren-Hapuque.

-__. p6672fued message _
De: <íabio@info.iurisltda.com.bÊ

Date: ter., 5 de mar. de 2024 às 10:40

Subject: PROPOSTA - INFOJURIS

To: <pumigarassu@gmail.com>

Cc: <figpgçlggg1ueren49@g11üILCOm>

Bom dia, Dr Paulo Arruda!

Segue a nossa propôsta comercial, para renovação da nossa prestação de serviço.

Favor acusar o recebimento.

Atênciosamente,

Fábio Revorêdo

Gerente Admi nistrativo

llGotlf,l5 ÉG-irJuibeLü. - l.E
Sqs,çi e P6!rd*id.à Ss@ #.Ciret
RrÉ'EEArse'tFS- 3Cl

C*: ãe{r7êasePrÊ : Í8i} ã !9ôS8
Frd : 18r| :&I-J:DB
sÊ:r!!Uqg!{i!!àâg!

https:/^Àebmail.kinghosl.@m.br/roundcube/? task=mail& sfe=o& uid=237& mbox=INBox&_action=print&_ext$ô=1 111



05i03/2024, 11:30

Fwd: NOSSOS PREÇOS
De Procuradorialgarassu<pgmigarassu@gmail.com>

Para <cpl3@igarassu.pe.gov.br>

Data 05/03/2024 10:55

I corecno nARA eREFETTURA DE rcARAssu.pdf(-167 KB)

Em anexo, proposta da empresa Lig Contato Jur.

-_ 
Forwarded message _

De: Lig Contato <!igcontato@gmail.com>

Date: ter.,5 de mar. de2024 às 10:52

Sub.iect: NOSSOS PREÇOS

To: pgü';gqggssuj@gmail.com <Bgmigarâssu@gmail.com>

Cc: haÊg_ciuesUeIgtElglogmail.com <hêpulluequeren49@gmail.com>

bom dia

Segue em anexo , nossos preços para prestação de serviço, conforme solicitado.

Att.,

Webmail :: cpl3@igarassu.pe.gov.br

https:i^rebmail.kinghosl.@m.br/roundcube/?_task=mâil&_sfe=oE_uid=239&_mbox=INBOX&_action=prinrE_extwin=1 111



05t03t2024, '11:28

Fwd: ATT.: Dr. PAULO ARRUDA VERAS
De Procuradoria lgarassu <pgmigarassu@gmail.com>

, Para <cpl3@igarassu.pe.gov.br>

Data 05/03/2024 10:49

S imageoo1 .emz(-4 KB) S image002.wmz(-58 KB) [ oledata.mso(-97 KB) S enrrrtrUnn MUNTCTPAL DE rGARASSU.doc(-582 KB)

Em anexo, proposta da empresa Sec - Nor Distribuidora de Publicaçôes LTDA.

--- Forwarded message 
-_De: SEC-NOR Distribuldora de Publicações Ltda <sesjuridicoOl@secnor.com.br>

Dale: ter., 5 de mar. de 2024 às 10:38

Subjêct: ATT.: Dr. PAULO ARRUDA VERAS

To: <pglglgarassu@gmail.com>

Cc: <hâp_UjlUesueren49@gma il. com>

Rua da Conceição, 200 Sl23 - Boa
Vista Recife - PE - Cep. 50-060-140
C.N. P,J. : 01. 592.950/0001 -1 5
Fone: (81) 3223-0256

SEC - NOR Distribuidora de Publicações LTDA

Recifê, OS de Março de 2o24

Â

PREFEITURA MI'NICIPAL DE IGARASSU

ATT.: Dr. PAITLO ARRIIDA VERAS

hap.:r,queqEgÊ449@g!qstl.Cgra; nSE_igÊtSsS!ú)ZEqdl.COrn

Prezado,

A Sec Nor Distribuidora de Publicações é uma empresa voltada à fomeccr soluçóes para escritórios de advocacia onde fornecemos seNiços de acompanhamentos

de forma eletrônica e Íísica de procêssos nos diários eletrônicos das iustiças e oftciais de todo o território brasilêiro.

RECORTES JURIDICOS ATE 13 NOMES ANUAL

Côntratação de empresa especializada na prestação de serviço de pesquisa diária,

coleta e envio exclusivamente por via eletrônica (e-mail), de informativos FORENSES

ESTADUAL DE PERNAMBUCO (Diário OÍicial do Estado de Pernambuco - Seção do

Poder Judiciário Estadual; Seção do Poder Judiciário Federal e a Seção do Tribunal

de Contas do Estado de Pemambuco) e FORENSES FEDERAIS (Diário Oficial da

União - Seção do Poder Judiciário e Seção do Tribunal de Contas da União) R$ 6.120,00

1t2

Webmail :: cpl3@igarassu.pe.qoubr



é-
ÀNE N

0510312024. 11:28

PRAZO DE ENTREGA: ATÉ 24 HORAS APÓS A SUA DISPONIBILIZAÇÃO

Sem mais para o momento, subscrevemos,

Atenciosamenle;

Francisco Saturnino
SEC-NOR Distribuidora de Publicações Ltda.

Fone:8'l 3223-0256

Celular: 81 98988€043

§.§sju ridircO 1 @secnor.com. br

Náo contém vírus.www.avast.com

image001.emz

Webmail :: cpl3@igaBssu.pe.goubr

-4 KB imageoo2.wmz

(
C,

\-:,

No
,§r< 1
.t

-58 KB

2t2



T

Recife , 5 de março de 2024

A

Prefeitura Municipal de lgarassu

lgarassu - PE

Conforme solicitado, informamos nossos preços para prestação de serviços, sendo esses
extraídos do Diário da Justiça do Estado de PE e Diário dos Tribunais Superiores, abaixo
relacionados:

Valor Anual : RS 5.890,00

1. Prazo de entrega
. - no mesmo dia da publicação dos respectivos Diários

2. modalidade de Entrega : e-mail
3. Nome a ser acompanhado : 14 no es

Ficamos no aguardo do V. pronunciamento

LIG - DÉRIo FoRENSE LTDA

CNPJ nr t96.67610001-00

Rua Marques de Baependi , 120 Hipódromo - Recife - PE , Fone :3244.7464 I 3244.7766 / 99976.5923
Home Page : www.liqcontato.com.br e-mail: liqcontato@liocontato.com.br CNPJ nr. 00.196.676/001-00

N'

I



Rua da Conceição, 200 Sl23 - Boa
Vísta Recife - PE - Cep. 50-060-140
C.N.P.l. : 01.592.950/0001-15
Fone: (81) 3223-0256

SEC - NOR Distribuidora de Publicações LTDA

Recife, 05 de Março de 2024

Á
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARASSU
ATT.: Dr. PAULO ARRUDA VERAS
hapuq ueq ueren49@gmail. com ; pgmigarassu@gmail. com

Prezado,

A Sec Nor Distribuidora de Publicações é uma empresa voltada à fornecer soluções para escritórios de
advocacia onde fornecemos serviços de acompanhamentos de forma eletrônica e fisica de processos nos
'iários eletrônicos das justiças e oficiais de todo o território brasileiro.

RECORTES JURIDICOS ATE 13 NOMES ANUAL

Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de pesquisa diária,
coleta e envio exclusivamente por via eletrônica (e-mail), de informativos
FORENSES ESTADUAL DE PERNAMBUCO (Diário Oficial do Estado de
Pernambuco - Seção do Poder Judiciário Estadual; Seção do Poder Judiciário
Federal e a Seção do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco) e FORENSES
FEDERAIS (Diário Oficial da União - Seção do Poder Judiciario e Seção do
Tribunal de Contas da União)

R$ 6.120,00

PRAZO DE ENTREGA: ATÊ24 HORAS APOS A SUA DTSPONIBIL|ZAÇÃO

Sem mais para o momento, subscrevemos,

vAtenciosamente;

Francisco Saturnino
SEC-NOR Distribuidora de Publicações Ltda.
Fone: 81 3223-0256
Celular: 81 98988-6043
seci u rid icoO 1 @secnor.com. br

c,No
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À
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIROS
A/C. Dr. Paulo Arruda Veras

Prezado Doutor,

I
www. infoj u risltda.co m.br
E-mail: infoj u ris@infoj urisltda.com.br
Segurança e Pontualidade a serviço do cliente.

Recife/PE, 04 de março de2024

! - Diário da Justica Estadual - (Classificação de matérias do vosso interesse, publicadas no Diário Oficial
e/ouDiáriodaJustiça,relativasao@(JustiçaEstadual_TribunaldeJustiçaEstadual,varasda
Capital e lnterior; Justiça do Trabalho - Tribunal Regional do Trabalho, vara da Capital e lnterior e Justiça
Federal l'Instância).

! - Diário da Justiça de Brasília -(Classificação de matérias do vosso interesse, publicadas no Diário da
Justiça de Brasília - Publicações dos atos dos Tribunais Superiores do Poder Judiciário e Tribunal Regional

VALOR
ANUAL

DA ruSTIÇA
PERNAMBUCO

SEÇÃO I,II EIII

úruo DArusrrÇA
EBRASÍLIA.

Formas de Envio:

www.infojurisltda.com.br através de login e senha.

Desde já agradecemos a opoúunidade concedida, e nos colocamos a disposição para
eventuais esclarecimentos, bem como, aguardamos pronunciamento sobre a proposta apresentada.

Atenciosamente,

A Infojuris Informações Jurídicas Ltda, que desde 1993 tem como objetivo principal
desenvolver um trabalho com ÉTIC.q., SERIEDADE e EFICÁCIA., vem por meio desta, apresentar a

vossa senhoria proposta de assinatura dosseguintes serviços:

R&&
INFOJTIRIS - INFORMAÇÕES JURÍDICAS LTDA.

FÁBIO REVORÊDo DAPAZ

JORNAIS NOMES PESQUISADOS

DE URBANIZAÇÃO DE IGARASSU
HELENA OLIVEIRA DE SOUZA SILVA

DORGERAL DO MUNICIPIO DE IGARASSU
BEZERRA FERNANDES MARTINS

DA SILVA RAMOS PEDROZA BARBOSA
ELO COSTA JOÃO DE VASCONCELOS

A PATRÍCIA BATISTA DE SANTANA
A ROSA DA SILVA MARQUÊS

ULO ARRUDA VERAS

ORAZEVEDO BASTOS

O DE IGARASSU

MTINICIPAL DE IGARASSU

BOTELHO RAMOS DE GOES
O DE IGARASSU- EMPRESA DE

5.488,00TOTAL

Rua Franclsco Alves, n' 107 S 301 - Ilha do Leite - Reci - PE - CEP 50.070-490
CNPJ. 00.940.6t2i0001-64 - TELEFAX: (81) 2119-0550 i 3031-3205 / 9.8831-040s
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0001

& GOVERNO DO ESTADO DE
SECRETARIA DE

JUNTA COMERCIAL DO - JUCEPE
,r' ,.

íí

INTEIRO

INFOJURIS INFORMACOES JURIDICAS LTDA ME

26.2.0094109-9

OO2 - ALTERACAO

021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EM

17 15:54:06

a""ir"t)fffg'%*2017
Aídré Ayres Bezena da Costa

Secretário Geral

A
A

DoqJmento disponibiliza& a 42f.269.274-49 - JOSEANE BEZERRA OO NASCIM
Dsta - 2909/2017 05:36:54
Códigp de AúonticaÉo 1oFC.806F.Br/3.rl81 3

$S,tr[*Lt miB?"ê.ed.khovod*/.à.n6r.ddr.r.*p?c.r r oFc66FBm4a 1 3J§§§F
CHANCELA DIGITAL

N'mO]@O 17Áê74rc1wãm711:O:{
N. moUN^IErc úEm muv& 2M7 15:s:6

ctutubbhúh-tcP
INUURIS INMrcS JURIM TBXÊ

E.C&&

EMPRESA
NIRE
ATO
EVENTO(S)

ASSINADO POR
Signature

NIRE



0002

INFOJURIS

JULIO GABRIEL PAZ MONTEIRO nacionalidade brasileira, nrcÉdo en 0V0(199J..
solteiro, empresririo, CPF no 702.53'1.924-?9, Carteira de ldentidüd4 $t4qaeigiggc
expedidor SDS - PE, residente e domiciliado na Rua Barâode t"íirâ, 4t?, lrfdihatiântiúr.
Olinda/PE, CEP 53 I 40-280.

JUELITO MONTEIRO FILHO admitido neste ato, nacionalidade brasileira, nascido em
o3llollg74,casado em comunhão parcial de bens, empresário, cPF no 640.8g9.s94-20,
Cryteira de Identidade n' 3.737.925, órgão expcdidor SSP - PE, residente e domiciliado
RuaBarão de Mauá,4t7, Jardim Atlântico, Olinda/PE, CEP 53.140-280.

ROBERTA MONTEIRO DAPAZ admitido n€sle alo, nacionalidade brasilcira, nascida
em13l02llg78, casada em comuúão parcial de bens, empresária, CPF no 021.115.234-
I7, Carteim de ldentidade n" 5.181.902, órgão expedidor SSP - PE, residente c
dorniciliado na Rua Barão de Mauá,487, Jardim Atlântico, Olinda/pE, CEP 53.140-280.

sócios da Sociedade Limitada de nome empresarial INFOJURIS INFORI\4ACOE§
JURIDICAS LTDA ME, registrada legalmente por contrato social devidamente
arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Pernambuco, sob NIRE no 262W41099,
com sede Rua Capitão Jose da Luz, 58, Sala 301, Coelhos Recife, pE, CEp 50.070-540,
devidamente inscrita no cadastro Nacional de Pessoa JurídicaÀ4F sob o no
00.940.612/0001-64, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente
altuaçao contratual, nos termos da Lei n" 10.406/ 2002, mediante as condições
estabelecidas nas cláusulas seguintes:

QUADRO §OCrErÁRrO

CLÁUSULA PRIM.ETRA - Retira,se da sociedade o sócio JULI0 GABRIEL PAz
MONTEIRO, detentor de 30.000 (Trinta Mil) quotas, no valor nominal de Rl$ 1,00 (um
Real) cada uma, correspondendo a R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais).

cEssÃo E TRANSFEúNcIa DE euorAs

CLÁUSULA SEGUNDA - o sócio JULIO GABRIEL PAZ M0NTEIRo Iransfere
15.000 (Quinze mil) quotas. que perfaz o valor total de R$ 15.000,00 (euinz,e Mil
Reais), direta e irrestritamente ao sócio JUELITO MONTEIRO FILHO, dando plena,
geral e irwogavel quitg§ao da quantia ora recebida.

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N" ? DÂ SOCIEDADE
INFORMACOES JURIDICAS LTDA ME

a

CNPJ n" 00.940.ó1210001-64 .' :
laa

a

a

aa
a
a
a

aaa

aaa
a

a
a
t
t

a

t
aaa

a

a
a
t
o

L

4P à,G.
Req: 8 I 700000453940 Página I

Doommto disponibtlizadD a 4 .269.274-49 - JOSEANE BEZERRA DO NASCIM
Data - 28192017 15:54:06
Código dê Aúsnticsçâo 1oFC.806F.BZ3.rA1 3
Junh Cotffiid dc Pmlmbu@
Afrnlkidrdc hrDrlffi.juep..pê.gov.br/novodrêrdrrncêlâdíibl-$p?cÊ10FC806F87734813fuWffiW

CHANCELA DIGITAL
NthE a2.qrB
f mO]@O 17687{Pi@&ãl71l:O:{
[§QUNMErc UE,&MUN&28a17 15:S
Ef,RESA INOUR§ INUrcSJURIoê LBXE

ffi fP @2&2.M11, q6 ffi . hh+tu ôÔ.6 tubb h*h -lCPBd,

i\N

No
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a
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a

aa aaa
aa
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a
a
a
a

aa

aa
a

a
a

a
aa
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aa
aa
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aa
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aaa

aaa

aa
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aa
a
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JffiffiF
Do@mênto disponibilizado a4â.â9.274-49 - JOSEANE BEZERRA DO NÀSCIM CHANCELA OIGITAL
DatB - 28/9/2017 í5:54:6 N|RE &2.qrH
cÓdigo de Aúenücação 1oFc.80ôF.823..lt}1 3

lli$flfl#hlbt?^m]HSr..!pv.br/novod!ê/d.n@râdÍir!r.6p?c{troFcoo6F877346i3
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Página: 0004

1,, ,ffiALTERAÇÃO CONTRATUAL N' 7

O sócio JULIO GABRIEL P

que perfaz o valor total de R$l
sócia ROBERTA MONTEIRO
quantia ora recebida.

Após a cessão e

social fica assim ,

DA RATTFTCAÇÃO E FORO

cNPJ nà oo.qao.orilooot-e*

AZ MONTEIRO transfere 15

.rri
de cafiial sociáI,'

L
E INFOJURIS

a
t

a a a at a a aa
a

a a
a

quotas

5.000,00 (Quinze Mil Reais), dir.gtg e- irr-estrilamente a

DA PAZ, dando plena, g"á'" tq.l'eryh iüft+h F!'
"-: : : : . I :._ a-

dc quotas, da retirada e admisto d" sotioilb lupiiáf

ruELITO MONTEIRO FILHO, com 15.000 (Quinze Mil) quotas, prfazendo um total
de R$ 15.000,00 (Quinz-e Mil Reais).

ROBERTA MONTEIRO DA PAZ, com 15.000 (Quinze Mil) quotas, prfazendo um
total de R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais).

Totalizando o valor de R$ 30.000.00 (Trinta Mil Reais).

DA ADMINISTRAÇÃO

CLÁU§ULA TERCEIRÂ - A administração da sociedade cabeni ISOLADÀMENTE,
ao sócio JUELITO MONTEIRO FILHO com os poderes e atribui@es de representação

ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente. podendo praticar'todos os
atoscompreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso

do uome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao-interesse
sosial ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos coti*as ou de terceiros, bem

como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

DA DECLARAÇÃO DE DE§IMPEDIMENTO

CLÁUSULA QUARTA - O administrador declara, sob as penas da lei, que não está
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virnrde de
condenaçâo criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricaçâo,
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de deÍ'esa da conconência, contra as relações de
consumo, 1ê pública ou propriedade.

CLÁU§ULA QUINTA - O foro para o exercÍcio e o cumprimento dos direitos e

obrigações resultantes do contrato social permanece Recife/PE.-i

rtr $ 4Y tb
Req: 8 I 700000453940 Página 2

Doormonto disponitilizacb a 1?f..269.274-49 - JOSEANE BEZERRA OO NASCIM

Data - 28/9120'17 15:54:6
código de Autonticâção 1oFC.806F.Brrc.481 3
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4Surusa

,q,lrnn lÇÃo coNTRATUAL No 7 DÀ SoCIEDAD E INFoTRJS
INFORMACOES .ruRIDICAS LTDA ME

, t! .1. .t. .i '
CN?Jn"00.9.$.61?d0001"6{ ;.:': .!. t.! -i 

3
CLÁUSULA SEXTA - As Cláusulas e condiçõcs estabeleciáâi eni atos já ai«iuvaaõS c:
que não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor.,â^rí i:5:"il'i'.3"
E. por estarem assim justos esontratados, assinam este instmmepioi 3 : . i' !.' i'. a . ala a ia.

Recife, 19 de julho dc2017

EL MONTEIRO
CPF: 702.537,924-79
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Feccnirco; a firm Por ieneiimca
.r:r-E-iTú iii{ÍEi§ü Fiiiir.\Í teÉt§d.r r/ÊrdüÍjê. Erni:S,B T$ft:ú.. . - -\7'_-

{PClrerE Lf,lwl ÁJlt rv!J/:{l
tlrJ: W/ /é{r. u.ÂwaJl /uJ.wJÍl
n { ÉÍifn tflE

6' orÍcn or uOns IE xEüF[ - PE. onrtno roxr

JUELITO IRO F
CPF: 640 594-20

MONTEIRO P}'z.
CPF: 021.7{5.234-17

:.
n

6" 0F{CI0 D[ rioils D[ ECIE. rx,= ormono nour

necrnrpco: a rire: F'or :ereiiunca
nüitftTa iilirEiEu ftr ttrZ.\Í' 1eÊ1. ^ftrL{rrerosÍl€. t-fiiliJ.tÍí lSffi:
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Doormmto disponiulizado d 4â.2@274-49 - JOSEANE BEZERRA DO NASCIM
Dsta - 28i9l2017 15:54:6
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Doorm€nto disponitilizaô a rt26.2ô9.22í-19 - JOSEANE BEZERRA DO NASCIM
Data - 28192017 15:54:6
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NÁCIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME EMPRESARIAL

INFOJURIS INFORMACOES JURIDICAS LTDA

TIÍULO DO ESTABELECIMENTO {NOME DE FANÍASIA)

INFO lNFORMACOES JURlDICA
PORTE

ME

cÔotGo E DEscRtÇÃo oAATtvtDAoE EcoNÔMtcA PRtNclPÂL

53.20-242 - Serviços de entrega rápida

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS

62.02-340 - Desenvolvimento e licenciamento de programas dê computador customizáveis
62.03-í-00 - Desenvolvimento e licenciamênto de pÍogramas dê computador não4ustomizáveis
62.04-0-00 - Consultoria êm tecnologia da inÍormação
62.09-í-00 - Suporte técnico, manutenção e outros sêrviços êm tecnologia da informação
63.íí-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet
74.90-1{4 -Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários

cÓDrco E oESCRtÇÃO OA NATUREZA JURIOTCA

20ô-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R CAPITAO JOSE DA LUZ
NUMERO

58
COMPLEMENTO

SALA 301

CEP

50.070-540
BAIRRO/OISTRITO

COELHOS
MUNICiPIO

REC!FE

ENDEREÇO ELETRONICO

J UELTTO@TNFOJURtSLTDA.COM.BR
TELEFONE

(8í) 21í9.0550

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03t11t2005

MOTIVO DE SITUAÇÁO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

NUMERO DE INSCRIÇÁO

00.940.612/000'164
MATRIZ

coMpRovANTE DE INSCRIçÃO E DE StrUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE AEERTURA

04t12t1995

UF

PE

1410312024. 11:46 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 1410312024 às 11:46t2O (data e hora de Brasília).

(
C)

q
No

Página: 1/í
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lrffir rstÉnlo. DA FAZEN DA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Naciona!

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DíUDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: INFOJURIS INFORMACOES JURIDICAS LTDA
CNPJ: 00.940.6í21000í-64 

_

Ressalvado o direito del a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

I

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. nâo constam inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.
Emitida às 07:09:52 do dia 2211212023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1910612024.
Código de controle da certidão: 2752.8935.088A.8C80
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Sgcretaria ü*l úestai, r ílir., g í cl,.1 i-

pEr Autentiodade ConÍrrmada Pela lnierei

t.F+yDATAÀL/..} /?Àq
I': ;.( FtrQP J
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ffiPr*;Aíaco
cennoÃo DE REGULARIDADE FISCAL

2O23il)O01166s052-e4 Data de Emissão: 2611212023Número da Certidão:

DADOS DO CONTR]BUINTE

Razão Social:

Endereço:

CNPJ:

INFOJURIS INFORMACOES JURIDICAS LTDA

RUA CAPITAO JOSE DA LUZ N. 58 SALA 30í, COELHOS, RECIFE, PE, CEP: 50.070-540

00.940.6í2l000í s4

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão,
que o contribuinte acima identificado está e?n situação REGULAR perante aFazenda Pública Estadual.

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa nem exclui o direito da Fazenda
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida ate 2410312024 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço 'ARE VIRTUAL'
na página www.seÍaz.pe.gov.br.

Secfgtaria üc §Euiaii ,i*i:;v :.!ú
a-Eq Autenlicrdade C0nltrmaca 

"eta 

u::t rneiilfffi e414'r.t- / o l_/)lttr'. íú qçsp .ll
Tt

f
Página I de í

Emitido em: 26/12/2023 08:39:12
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INFOJURIS INEORMACOES JURIDICÀS LTDA ME

RUA CAP JOSE DA LUZ, 58 SALA O3O1 EDF CAPIBARIBESALÀ 301
BAIRRO COELHOS, CEP 50070-540, RECTFE-PE

PREFEITURA DO RECIFE
SECRETARIA DE FINANçAS
Secretaria Executiva de Tributação

deverá ser conflrmada na página

Certidão Positiva com Efeito de Negativa
Débitos Fiscais

dias

N'da Certidão

14098538

255.091-1

a contar da data de sua expedição e sua
h tt p : //re c i f e e m d i a. re c i f e. p e. g ov. b r/ce rt i d oe s

5320-20-2
209-10-0

\..03-10-o
'7 490-L0-4
6202-30-0
6311-90-0
6204-00-0

00.940 .612/0007-64

sERVIÇoS DE ENTREGA RÁPIDA
SUPORTE TECNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACÀO
DESENVoLVTMENTo E LTcENCTAMENTo DE pRoGRÀMÀs DE coMpurÀDoR NÃo-cusrourzÁvnrs
ATTvTDADES DE rNTEnuroraçÃo E ÀGENCTAMENTo DE SERV E Nucócros EM GERÀL, Exc rMoB
DESENVoLVIMENTo E L]CENCIÀMENTo DE PRoGRAMÀS DE CoMPUTÀDoR CUSToMIZÁVEIS
TRATÀMENTO DE DÀDOS, PROVEDORES DE SERV DE ÀP],IC E SERV DE HOSPED NÀ INTERNET
coNSULToRTÀ EM TECNoLoGTA DA rNroRMAÇÃo

é vá1ida por 60 (ses senta )

Certifico, com fundamento no artigo 206 do Código Tributário Nacional e na leglslação
municipal em vigor, que o contribuinte de que trata a presente certidão encontra-se regular
perante o erário municj-pal, existlndo créditos tributários 1ançados porém não vencidos ou
com a exigibilidade suspensa nos termos do artigo 151 do C. T. N.

- :::: :: i. .i .;!' .".ti.
/. FaêS§SA '. i: rr' r' I . íi ::rili

***********

Esta certidão
autentici-dade

869.3987.21L6 Recife, 27 de FEVEREIRO de 2024

14 de FEVERETRO de 2024

$ecrelarra üe §esteo tntegraüã

,,W'r Autenticrdade ConÍirmada Pela lntemet-i+óÀrÀ-\Lr-,.L')Àq
rFFÊ 

q

No

2. CMC

I.,

3. Endereço

6. Descrição

Certidão equivalente ao CertificaCo%e Regularidade Fiscal, nos termos da Lei 8.666/93 e abrange
as esferas administrativa e judicial (dívida ativa)

A Prefeitura do Recife podêrá côbrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado, que vierem a ser apuradas.

\
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Pági-rra

PODER. JUDICIÁRIO
JUST]ÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

NoMC: INEOJURIS INFORMÀCOES JURIDICÀS LTDA (MÀTRIZ E FILIÀIS)
CNPJ: 00 . 940 . 61.2 / 0001.-64
Certidão n": 73141,981 /2023
Expedição: t9/12/2023,/ às L6:L2z23
Validadez 16/06/2024r- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certif ica-se que INFOin RIS INFORIdACOES iIURIDICÀS LTDÀ (trlATRIZ E FILIÀIS)
, inscrito (a) no CNPJ sob o no 00.940.6L2/000L-64, lIÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consol-idação
das Leis do Trabalho, acrescentados peJ-as Leis ns.o 72.440/201L e
13.46'7/2011 , e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 2l de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabal-ho.
No caso de pessoa luridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabel-ecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certj-dão condj-ciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal- do Tribunal Superj-or do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFOR!{ÀÇã,O IMPORTÀ}ITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhlstas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transltada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver força execut.iva.

e)

PL

Secretaria de Geiio,
-"üür Aulentiodade ConÍirmaoa Peta ner,u
tiit§f DATA \1 / -$ /]Àr,.. -I: FFÔA 

Y

Dúvidas e sugestóes: cndt@tst.jus.br
$



Inscrição:
Razão Social:
Endereço:

CAIXÀ rE§}ERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

00.940.612/0001 -64
INFOJURIS INFORMACOES JURIDICAS LTDA ME

RUA CAPTTAO JOSE DA LUZ s8 SALA 301 / COELHOS / RECIFE / PÉ / 50070-540

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, ceftifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade: 1 Bl 02/ 2024 a 781 03 / 2024

Certifi cação N ú mer oz 2O24021800420256 2447 38

Informação obtida em 2tl12l2O24 09:26:59

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
veríficação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

:;ffiiuffi$lT
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IGARASSU
PREFEITUFIA MUl\.ICIPAL

Secretaria de Gestão Integrada
PARECER DE AUTUAÇÃO

DISPENSA DE LrCrrAÇÃO N" 002/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OO5/2024

PROCESSO LICITATÓRIO N" OO5/2024

A Comissão Permanente de Licitação III, com base nas atribuições definidas na

Portaria - SGI n' 02912023, atendendo solicitação da Procuradoria Geral do Município
de Igarassu, contida no Oficio n'.06012024, datado de 1l de março de 2024, que tem

por objetivo a abertura de Processo de Dispensa de Licitação que tem como o objeto a

Contratação de empresa para prestar os serviços de informativos forenses de

matérias do Diário da Justiça Estadual e Diário da Justiça de Brasíli&, passa a

analisar o presente processo.

Justifica-se a contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação,

conforme permissivo legal contido no aÍt. 75, II da Lei Federal n" 14.133121, que

permite contratação direta que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e

nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de serviços em geral e

compras. Ressaltando que o processo de aquisição através de compra direta, está sendo

utilizado emrazáo do baixo custo para a prestação de serviço e em virtude da celeridade

do procedimento.

Com intuito de cumprir os requisitos legais de um procedimento de dispensa de

licitação, foram acostados aos autos os seguintes documentos:

. Documento de identificação - RG e CPF

. Cartão CNPJ;

. Certidão Negativa de Débitos Federais;

. Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

. Certidão Negativa de Débitos Municipais;

. Certificado de Regularidade do FGTS.

. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Alega, ainda, que a realização de dispensa de licitação, considerando a

celeridade do processo, bem como a vantajosidade econômica, uma vez que foram
realizadas pesquisas de preços através de publicação no dirírio oficial dos municípios
(AMUPE) convocando empresas interessadas a ofertar propostas conforme descrição a

serem encaminhadas pelo e-mail da Procuradoria Geral do Município de Igarassu, de

empresas do ramo.

Conforme planilha comparativa (anexa aos autos), é possível identificar a

vantajosa da proposta para a Administração Pública Municipal. Apresentada a

ffi

t\
1

Praça da Bandeira,14, Centro
lgarassulPE 53"810-610

I
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IGARASSU
PREFEITURÂ. tvtUH'CIPAL

Secretaria de Gestão Integrada
documentação exigida, esta CPL procedeu com a averiguação dos

ITEM DESCRTÇÃO UND QTD

SEC _ NOR
DISTRJBUIDORA

DE

PUBLICAÇÕES
LTDA_CNPJ:

01.592.950/0001-1s

LIG _

CONTATO
DIÁRIO

FORENSE
LTDA-CNPJ:
00.196.67610001-

00

TNFORMAÇÕES
JURÍDICAS

LTDA _ ME _

CPNJ:
00.940.61210001-

64

I

Contratação de

empresa para

classificar as

matérias do

interesse do

Município de

Igarassu,

publicadas no
Diário Oficial
e/ou Diário da

Justiça relativas

ao Poder

Judiciário
(Justiça

Estadual

Tribunal de

Justiça

Estadual, varas

da Capital e

Interior; Justiça

do Trabalho -
Tribunal
Regional do

Trabalho, vara

da Capital e

lnterior e

Justiça Federal

l'Instância).

ANO I R$ 6.120,00 RS 5.890,00

RS 5.488,00
(MENOR
PREÇO)

encamiúados.

À vista de tais fatos, desde que devidamente justificadu a licitação poderá ser
dispensada com fulcro no art. 75, da Lei Federal n 14.13312021, que regulamenta o art.
Art. 75, caput, inciso II da Constituigão Federal, e institui nonnas para licitações e
contratos da Administração Pública, in verbis:

Art. 75. É dispensável a licitação:
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Secretaria de Gestão Integrada
II - para contratação que envol

inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e

novecentos e seis reais e dois centavos),

outros serviços e compras;

AN§

',,§ iv' ?
anli
gi

, <)i
.\'.

§r,.
no caso de

Dessa forma, uma vez cumpridas às exigências acima elencadas, a opção pela

dispensa de licitação encontra respaldo legal. No caso em comento, a Procuradoria

Geral do Município de Igarassu justificou a necessidade da Contratação de empresa para

classificar as matérias do interesse do Município de Igarassu, publicadas no Diário
Oficial e/ou Diário da Justiça relativas ao Poder Judicirírio (Justiça Estadual - Tribunal

de Justiça Estadual, varas da Capital e Interior; Justiça do Trabalho - Tribunal Regional

do Trabalho, vara da Capital e lnterior e Justiça Federal l" Instância), que se deu devido

às características específicas que mostram as mais adequadas para o objeto.

A Procuradoria Geral do Município de Igarassu verificou a compatibilidade dos

preços com os praticados no mercado, por meio de Propostas de preços recebidas de

empresas atuantes no segmento. A informação foi obtida através de publicação na

AMUPE. Neste ponto, cumpre registrar que esta CPL m não detém os coúecimentos
técnicos necessários para averiguar eventual diferença entre as propostas citadas, bem

como para aferir se estas diferenças são substanciais e relevantes a ponto de macular a
presente contratação, em especial o comparativo de preços apresentado, que relaciona a
vantajosidade, cabendo à rírea técnica demandante analisar a situação.

Nesta feita, a contratação se dará num total global de R$ 5.488,00 (Cinco mil
quatrocentos e oitenta e oito reais), em favor da empresa INFOJURIS
INFORMAÇOES .fUnÍOfC.LS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n". 00.940.61210001-

64, com sede na Rua Francisco Alves, 107, Sala 301, Ilha do Leite, Recife - PE,
CEP.: 50.070-490.

Conforme planilha descrita abaixo :

ITEM DESCRTÇÃO UNIDI QTD
VLR

T]NIT
YLR

TOTAL

3
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Secretaria de Gestão

,l?o

A contratação em comento será custeada através da seguinte dotação

orçamentiíria, indicada pela Nota de Bloqueio no 240.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Ressalta-se a importância de providenciar Nota de Empenho antes da

formalização do contrato.

Por fim, observa-se que o referido processo se encontra revestido das

formalidades legais. Assim, informamos que não se vislumbram impedimentos para
a dispensa de licitação solicitada, alertando que a avaliação da conveniência e
oportunidade é de competência exclusiva do (a) ordenador (a) solicitante, que deve

ponderar sobre a vantajosidade ou não da pretendida contratação direta.

A oportunidade, encaminhamos o presente processo à Assessoria Jurídica para

anrálise e ratificação do entendimento.
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0l R$ 5.488,00

Contratação de empresa
para classificar as matérias
do interesse do Município
de lgarassu, publicadas no
Dirírio Oficial e/ou Dirário
da Justiça relativas ao

Poder Judiciário (Justiça
Estadual Tribunal de
Justiça Estadual, varas da
Capital e Interior; Justiça
do Trabalho Tribunal
Regional do Trabalho,
vara da Capital e Interior e
Justiça Federal la
Instância).

ANO I R$ 5.488,00

Cinco mil quatrocentos e oitenta e oito reais R$ 5.488,00

VALOR ESTIMADO R$ 5.488,00 (Cinco mil quatrocentos e oitenta e oito reais)

AÇÃo
GOVERNAMENTAL

0412204032.030

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
DA PROCURADORIA GERAL DO

MUNICÍPIO

DESPESA

ORÇAMENTÁRTA
33903900

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Jurídica

FONTE DE
RECURSO

1.500.0000 Recursos não vinculados de impostos
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ASSLINTO: ANÁLISE DE REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE VALOR , .]

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CLASSIFICAR AS MATÉRIAS DO

INTERESSE DO MUNICÍPIO DE IGARASSU, PUBLICADAS NO DIÁRIO OFICIAL

E/OU DIÁRIO DA JUSTIÇA RELATIVAS AO PODER JUDICIÁNTO (JUSTIÇA

ESTADUAL _ TRIBUNAL DB JUSTIÇA ESTADUAL, VARAS DA CAPITAL E

INTERIOR; JUSTIÇA DO TRABALHO _ TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO,

VARA DA CAPITAL E INTERIOR E JUSTIÇA FEDERAL I" INSTÂNCIA).

INTERESSADO (A): PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CLASSIFICAR AS

MATÉRIAS DO INTERESSE DO MUNICÍPIO DE IGARASSU,

PUBLICADAS NO DIÁRIO OFICIAL E/OU DúRIO DA

JUSTIÇA RELATIVAS AO PODER JUDICIÁRIO (JUSTIÇA

ESTADUAL _ TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL, VARAS

DA CAPITAL E INTERIOR; JUSTIÇA DO TRABALHO -
TRIBI.INAL REGIONAL DO TRABALHO, VARA DA CAPITAL

E INTERIOR E JUSTIÇA FEDERAL 1" INSTÂNCIA), ART. 75,

II, LEI N' 14.133/2r. POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE

DISPENSA.

I - DO RELATORIO

Trata-se de solicitação de análise da Comissão de Licitação III do edital da dispensa de valor

visando a GoNTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CLASSIFICAR AS MATÉRIAS DO

INTERESSE DO MUNICÍPIO DE IGARASSU, PUBLICADAS NO DIÁRIO OFICIAL

E/OU DrÁRrO DA JUSTrÇA RELATTVAS AO PODER JUDICIÁnIO (JUSTTÇA

ESTADUAL _ TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL, VARAS DA CAPITAL E

INTERIOR; JUSTIÇA DO TRABALHO _ TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO,

VARA DA CAPITAL E INTERIOR E JUSTIÇA FEDERAL 1'INSTÂNCIA), com base no

art. no 75, inciso II da Lei 14.13312021. O referido documento vem acompanhado do ofício no

6012024 - PGMIg, Termo de Referência, Comprovação de Preços (no mínimo 03 propostas),

Praça da Bandeira,14, Centrs
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Certidão de Regularidade Fiscal Estadual, Certidão de Regularidade Municipal, Certidão de

Regularidade FGTS, Cartão CNPJ, Bloqueio Orçamentário.

A Secretaria no Termo de Referência justifica que a contratação se dará em função

da necessidade de acesso ao Boletim Forense, tendo em vista ser um serviço que oferece leitura

e acompanhamento de publicações nos jornais oficiais como o Diário Oficial e/ou Diário da

Justiça relativas ao Poder Judiciário (Justiça Estadual - Tribunal de Justiça Estadual, varas da

Capital e Interior; Justiça do Trabalho - Tribunal Regional do Trabalho, vara da Capital e

Interior e Justiça Federal I'Instância).

Adquirir esse serviço garante ao órgão demandante rapidez, praticidade e
pontualidade na recepção das publicações, evitando perdas de prazos e economizando tempo.

Na sequência, o processo foi remetido a essa Assessoria Jurídica, paÍa a análise prévia

quanto ao atendimento dos requisitos exigidos, prescrita no art. 72, inciso III, da Lei no

14.13312021. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle interno

da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

É o breve relatório.

II _ DA ANÁLISE DA REALIZAÇAO DE DISPENSA

Inicialmente, salienta-se que o dever de licitar apresenta-se insculpido no art. 37, XXI

da Constituição Federal, de modo a configurar limitação imposta à administração pública, em

todos os seus níveis, com o intuito de garantir a proposta mais vantajosa na aquisição de bens ou

na contratação de serviços pelo Poder Público. Nesse prisma, os procedimentos elementares à

escorreita concretização dos certames licitatórios e das contratações entre a administração pública

e os particulares estão previstos na Lei n' l4.l33l2l e nas demais noÍrnas específicas consoantes

às particularidades de cada modalidade.

A prestação de serviço, tratando-se de serviço classificado comum, e como forma de

garantir a eficiência e celeridade ao processo, deverá realizar-se por meio de Dispensa, nessa

perspectiva, a Lei no 14.l33l21expõe as hipóteses em que a licitação será dispensada, dispensável

e inexigível, consoante o disposto, respectivamente, em seus artigos 75 e seguintes. Ante o

referido, destaca-se que a incidência da dispensa ou da inexigibilidade de licitação não desobriga

a estrita observância dos procedimentos relativos às supracitadas hipóteses pela Administração

Pública, isto é, embora diante de licitações. Objetivo da Licitação é contratar a proposta, mais

Praça da Bandeira,14, tentro
l§arassulPE §3.610-610

--SQ^(ilrur)
§@)Í

I§AHA§§U

2
T

l}n §

Secretaria de Gestão lntegrada
Documento da empresa que obteve menor valor na proposta: Contrato Social da empresa,

da documentação (RG e CPF) do representante legal da empresa, Certidão Negativa de

trabalhistas, Certidão Negativa de débitos relativos a tributos federais e a dívida ativa da
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Secretaria de Gestão lntegrada
vantajosa primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade,

publicidade.

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se

inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a

lei previu exceções às regras, as Dispensas de Licitações e a Ilegibilidade de licitação. Trata-se

de certame realizado sob obediência ao estabelecido no artigo 72,Lei 14.13312021.

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos: I - documento de formalização de demanda e, se

for o
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência,
projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecerjurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem
o atendimento dos requisitos exigidos;
lV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorizaçáo da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial.

A licitação dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, "é aquela que a própria lei

declarou-a como tal". José Santos Carvalho Filho acrescenta que esta se caracteriza pela

circunstância de que, em tese, poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela particularidade

do caso, decidiu o legislador não torná-lo obrigatório. Cabe aqui certa discricionariedade do

agente administrativo, já que a licitação não é proibida. Entretanto, este deve levar em conta que

a realizaçáo do certame deve também ser vantajosa para a Administração e respeitar o princípio

da economicidade.

Deve-se ainda esclarecer, que para ser possível a contratação direta por dispensa de

licitação no presente caso, substancial restar comprovado que a proposta ofertada é vantajosa para

a administração e, ainda, que fique demonstrado que o valor contratado é equivalente ao praticado

no mercado.

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em função do pequeno valor financeiro

envolvido, não se justificaria a realização de um procedimento licitatório pela Administração.

Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do pequeno valor envolvido, a legislação

autoriza que se reduzam as formalidades prévias pela Administração Públ ica.

3
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Secretaria de Gestão lntegrada 
"r.ii-r'-'l;,--No caso em questão verifica-se a Dispensa de liciiação com base jurídica no inciso II*l\,.í f 

ir.
do artigo 75 da Lei n" 14.13312021. :3-. -!- ;

AÍt.75.E dispensável a licitação' 
"72]-É--a.]:II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00''.,.Cri- §'\

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Contudo, importante mencionar o Decreto n' 11.87112023 atualizou o valor estabelecidos

na Lei n'14.13312021. A partir de l" de janeiro de2024 as contratações diretas em razão do

"pequeno valor" (art.75,1 e II) passa a ter o seguinte valor de RS 59.906,02 (cinquenta e nove

mil novecentos e seis reais e dois centavos). Diante disso, há adequação do valor que se visa a

contratação, tendo em vista que o valor da presente dispensa é de R$ 5.488,00 (cinco mil,

quatrocentos e oitenta e oito reais), sendo assim, compatível com o limite legal supramencionado.

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral,

e o meio de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis com o termo de referência,

de acordo com a Lei 14j3312021.

Percebe-se que no caso em tela foi obedecido, tendo em vista que a secretaria solicitou

o recebimento de propostas entre os dias 0410312024 à0710312024, ou seja, houve a divulgação

ampla pela Administração Pública da sua intenção de promover a contratação tal se destina

inclusive ao fim de obter propostas dos agentes de econômicos privados. No procedimento em

tela observa-se que no momento da realizaçáo de sua pesquisa de preço, tomou por base a lei

14.1333121.

No que tange a pesquisa de preço nas contratações diretas por dispensa de licitação a

Instrução Normativa no 65 de 2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a

realizaçáo de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral em

seu art. 7o, §4o define que a estimativa de preços poderá ser realizada concomitantemente à seleção

da proposta economicamente mais vantajosa, vejamos:

AÍt. 7o Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de

licitação, aplica-se o disposto no art. 5o.

§ 4" Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do

art.75 da Lei no 14.133, de lo de abril de 2021, a estimativa de preços

de que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção

da proposta economicamente mais vantajosa.

Sobre o mesmo tema, a Instrução Normativa no 67 de 2021, que dispõe sobre a dispensa

de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei no 14.133, de lo de abril de 2021, e institui o

Sistema de Dispensa Eletrônica determina que na ipótese da estimativa de preços ser realizada

Praça da Bandeira,14, Centro
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concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, nos termos do § 4'ae- *,? Á
art.7o da Instrução Normativa no 65, de 2021, averificação quanto à compatibilidade a" pr"ç"á-ft
será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os? ...,_, .i1

valores por eles ofertados, vejamos:

Art. 16. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do

primeiro colocado perrnanecer acima do preço máximo definido paÍa a

contratação, o órgão ou a entidade poderá negociar condições mais

vantajosas.

§ l" Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais

vantajosa, nos termos do § 4" do art. 7o da Instrução Normativa no 65,

de 2021, a verificação quanto à compatibilidade de preços será formal

e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no

procedimento e os valores por eles ofertados.

No supra processo foi devidamente cumprido a exigência de divulgação do aviso da

dispensa de licitação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a

especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter

propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais

vantajosa.

O § 3" do art. 75, que demonstra a preferência da lei pela publicação, no site oficial do

órgão público, da divulgação da intenção de compra/contratação, para que interessados tenham a

oportunidade de enviar suas propostas.

Art.75 (...) § 3" As contratações de que tratam os incisos I e [I do caput

deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso

em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com

a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse

da Administração em obter propostas adicionais de eventuais

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Assim, deve ser publicado o aviso de dispensa de licitação eletrônica no prazo de 03

(três dias) para apresentação de recebimento de propostas, bem como a informação da data do

inicio da disputa de preços, critério este atendido

5
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Assim, em análise as propostas anexadas ao presente processo, em que constam 3 r

propostas de preço de empresas que prestam as atividades que se pretende contratar, sendo

LIG - CONTATO DIÁUO FORENSE LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 00.196.676|000

no valor total de RS 5.890,00 (cinco mil oitocentos e noventa reais); SEC - NOR

DISTRIBUIDORA DE PUBLICAÇÕES LTDA, inscritano CNPJ: , no valortotal de RS 6.120,00

(seis mil cento e vinte reais), e INFOJURIS - Informações Jurídicas LTDA - ME, inscrita no

CNPJ: 00.940.61210001-64, no valor total de R$ 5.488,00 (cinco mil quatrocentos e oitenta e oito

reais), a fim de demonstrar que a empresa a ser contratada detém a proposta de menor valor possui

o preço coerente com o praticado pelo mercado. Sendo assim, a empresa INFOJURIS -
Informações Jurídicas LTDA - ME, inscrita no CNPJ: 00.940.61210001-64 apresentou a proposta

com o menor valor, justificando assim, a economicidade para a Administração Pública. Ainda,

em análise ao cartão CNPJ da empresa verifica-se que consta o código da atividade econômica

que se pretende contratar.

Outrossim, constata-se que há a indicação de disponibilidade orçamentáriapaÍareferida

contratação, há a cotação de preços dos serviços a serem contratados de diferentes fornecedores

que atuam no mercado, pelo que, diante de todo o contexto do presente processo administrativo,

crê-se na plena legalidade na contratação do menor preço, observando-se a exigência da

idoneidade da contratante, o que se perfaz pela apresentação de certidões, não havendo óbices

aparentes para que se proceda mediante esta modalidade excepcional neste caso.

Desta feita, entendo que o procedimento atendeu as exigências previstas na legislação

atinente.

V _ DA CONCLUSÃO

Cumpre destacar que compete a esta assessoria jurídica prestar, estritamente, consultoria

sobre os aspectos jurídicos, não lhe sendo cabível adentrar em aspectos técnicos. Ressalva-se,

ainda, o caráter opinativo deste parecer e a abstenção de realização de análise de conveniência e

oportunidade da prática de atos administrativos.

Dessa forma, por todo o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os

pressupostos de regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e

os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise da Assessoria Jurídica,

podendo o processo de contratação produzir os efeitos jurídicos pretendidos, no que tange a

contratação, por dispensa de licitação, da empresa INFOJURIS - Informações Jurídicas LTDA -
ME, inscrita no CNPJ: 00.940.61210001-64, justificando sua escolha devido a mesma ter ofertado

o menor valor dentre aqueles constantes na cotação de preços realizada pela Procuradoria Geral

do Município de Igarassu - PMGIg apresentando o valor de R$ 5.488,00 (cinco mil quatrocentos

e oitenta e oito reais) objetivando a CONTRAT Ão og EMPRESA PARA CLASSIFICAR

FREFEITURÂ MUNICII}AL

6$fr{ri$.r
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Praça da Bandeira,14, Centro
lgarassulP[ 53.810-6iü tn n
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Secretaria de Gestão lntegrada
AS MATERIAS DO INTERESSE DO MT]NICÍPIO DE IGARASSU, PUBLICADAS

DrÁruo oFICIAL E/ou DrÁRro DA JUSTrÇA RELATTvAS Ao poDER

(JUSTIÇA ESTADUAL - TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL, VARAS DA CAPITAL

INTERIOR; JUSTIÇA DO TRABALHO - TRIBT]NAL REGIONAL DO TRABALHO, VARA

DA CAPITAL E INTERIOR E JUSTIÇA FEDERAL I" TNSTÂNCIA.

É o parecer, salvo melhorjuízo.

Igarassu, 15 de março de2024.

Ana de Souza rade

oAB/PE 63.753

Assessora Jurídica - SGI

Praça da Bandeira,14, üentro
lgarassulPE 53.810-610
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Procuradoria Geral do Município

TER§{O DE RÀTTFICÀÇÃO

DI§PENSA N'OO2I2O24

PROCESSO ADMINI§TRATIVO N" OO5/2024

PROCE§SO LICITATÓruO N" OO5/2024

A Prefeitura Municipal de Igarassu-PE, através da Procuradoria Geral do
Municipio, tendo em vista Termo de autuação da Comissão Pennanente de Licitação *
CPL m e o parecer do jurídico, reconhece e ratiÍica a Dispensa n" 00217024, em f,avor

da empresa INtr'ORMAÇÕES JURÍDICAS LTDÀ - M§, inscrita no CNPJ sob o no.

00.940.612/0001-64, com sede na Rua Franciscc Alves, no 107 Sala 301 - Ilha do
Leite - Recife - PE - CEP 50.070-490. Com proposta no valor de R$ 5.488,00 (Cinco
mil quatrocentos e oitenta e oito reais), parâ â prestação de serviço de empresa para
classificar as matérias do inteÍesse do Município de Igarassu, publicadas no Diário
OÍicial e/ou Diário da Justiça relativas ao Potler Judiciário (Justiça Estadual - Tribunal
de Justiça Estadual, varas da Capital e Intsrior; Justiça do Trabalho - Tribunal
Regional do Trabalho, vaÍâ da Capiul e Interior e Justiça l" Instância), com
fundamento no inciso II do art. 75, II da Lei Federal no 14.l

t4 de7024

r-*-

PAULO ARRUDÀ
Procurador Geral do

OAB/PE ?5.3?8
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ESTADODE PERNAMBUCO
MUNICÍPIODE IGÀRASSU

SECRETARIÂ DE GESTÃO TNTEGRADA
TER]IIO DE RÂTIFICAÇÃO

DISPENSANO OO2I2O24
PROCESSO ADMINISTRATryO N" OO5I2O24
PROCESSO LICITATÓRIO N" OO5/2024

APrefeitura Municipal de Igarassu-PE, através da Procuradoria
Geral do Município, tendo em vista Termo de autuação da
Comissão Permanente de Licitação - CPL III e o parecer do
jurídico, reconhece e ratifica a Dispensa no 00212024, em favor
da empresa INFORMAÇOES JURIDICAS LTDA - ME,
inscrita no CNPJ sob o no. 00.940.61210001-64, com sede na
Rua Francisco Alyes, n' 107 Sala 301 - Ilha do Leite - Recife
- PE - CEP 50.070-490. Com proposta no valor de R$
5.488,00 (Cinco mil quatrocentos e oitenta e oito reais), para
a prestação de serviço de empresa para classificar as matérias
do interesse do Município de Igarassu, publicadas no Dirário
Oficial e/ou Diiário da Justiça relativas ao Poder Judicirí,rio
(Justiça Estadual - Tribunal de Justiça Estadual, varas da
Capital e lnterior; Justiça do Trabalho - Ttibunal Regional do
Tiabalho, vara da Capital e Interior e Justiça Federal l'
Instância), com fundamento no inciso II do art. 75, II da Lei
Federal n' 14.133 12021.

Igarassu, 15 de março de 2024.

PAULOÁRRADAVERÁS
Procurador Geral do Município
OAB/PE 2s.378

Publicado por:
Thiago Fonseca de Freitas

Código IdentiÍicador z 4C86233D

Matériapublicada no Dirário Oficial dos Municípios do Estado
de Pemambuco no dia 18/0312024. Edição 3551

AveriÍicação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https : //www. diariomunicipal.com.br/amupe/
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Secretaria de Gestão lntegrada

lgarassu, 2S de mârço de 202.{.

OFÍCIO N" ?B/?023

Prezado Senhor"

[rn atendimento a solicitaçãr'] contidâ no 0Íicio n" 0ó0120?4. pela Procuradoria
Üeral do \{unicípir:, informamos que {bi ratificacio a Dispensa fletrônica i§. 00212024 -
Processo Administrativo ltío $0512$24, que tem coÍYro objetr: a CIONTRÀTAÇÃO Dn
§§II'RESA IIAIL{ I'RES'I'AR OS SEITVTÇOfi t}[ rNF'Olti]IAIIVOS FOI{E§SES 1)§
IIA'I'HRIAS oo DIÁnIo t)À .I{j§T'tÇÀ EST'Ar}tjAL § .t)IÁRro r}A .}u§:rlÇÀ r}E
BRASILIÀ, em fêv$r da empr*sa Il\I'OR§,IAçOUS JIJRÍDICA LI tIA - Mf,. inscrita nc:

CNI'}J §' 0{1.940.6121üCI0l-6.d. com sede à llun }'raneisco Alves, n" 107 S*ta 301 - Ilha dr
Leit* - llecife - I'E - CEI' §{}.{i7t}-490. E-mail. i1tilip1.q,riii,jnÍi:ju*s1ti1a,çoltt.br-, "l'elefune: i81)
21 l9-0550 ,rlil3l-12ü5 / 9.881l-ü405, vencedera deste processa. perfazendo um valor total
de R§ 5.,t88,00 {Cinco mil quatrocentos e oil.enla e ciÍo re*is}. c*nlbrme planilha abaixo.

Poüanto. quando oportunâ à contratação, deverá ser encanrinhado para esta Secretaria

de üestão Integrada" o oticio de solicitação d* elahoração contratuill conl as intbrniações
indispensáveis. como: empenho, prazo de vigênçia, rlescrições clcs itens, dentre olltr'&s.

Sem mais p*râ o momento, à op*i'tuniclade leileramcls votos de apreço e consicleraçâo

:\tenci*samerlte,

i) iia I

!e

PROCIIRADORIA GERAL OO MUNrcIPO

:jite iH /ôU ,JAq(
iouÉnfrt R. BATISTA

ll{aria Luiza l,l
Sccrottiria dc

Itr'Iadureira

:"

Pr*ça da t*ndaira,14, tüntro
lgaramulPI St.§1$-S1ü

§

§.:

llenr l:ispcci[icaçâo Lltdtl l\,{cd Quanl Valor Urrit Valor'I'otal

rjI

ConkâlâÇão de elnprssâ pârit

classifimr as rrtaldrkrs do interr:sse dcr

lv{unicipio de lgarassu. publicadrs nt:

Diririo Olicial e...ou Diario dr Justiçir

reliúivirs ao Poder Judiciário lJustiça
Estadtral Trilxrnal cle Justiçu

Estadual, vans cla Capital e Interior;

JustiÇa do 'l'rabalho - 'l'riburrill

Regional do Tr;rbalho. r,iua da Capital

e lnlerior e Justiça }redrral ln

lrrstârrcii.r).

ilítü I lls 5.+38.fi) Il§ 5.4tts.00
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lntegrÍrda
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